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APRESENTAÇÃO

Em O DIREITO E SUA PRÁXIS 3, coletânea de quinze capítulos que une 
pesquisadores de diversas instituições, congregamos discussões e temáticas que 
circundam a grande área do Direito a partir de uma ótica que contempla as mais vastas 
questões da sociedade.

Temos, no presente volume, dois grupos de reflexões que explicitam essas 
interações. Neles estão debates que circundam estudos em direitos humanos, políticas 
públicas e sujeitos vulneráveis; além de estudos em direito, poder judiciário e atuação 
jurídica.

Estudos em direitos humanos, políticas públicas e sujeitos vulneráveis traz análises 
sobre refugiados, migração transnacional, políticas públicas, desapropriação, dados 
pessoais, proteção de dados, saneamento básico, trabalho, consumidor e ética ecológica.

O segundo momento, estudos em direito, poderes e atuação jurídica, versa sobre 
conteúdos de justiça, poder judiciário, poder legislativo, ética e processo judicial eletrônico.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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UM PODER LEGISLATIVO FORTE E ÉTICO
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RESUMO: O presente artigo tem por objectivo 
apresentar uma contribuição ao ensaio filosófico 
“Manifesto por uma Terceira Via”, de Severino 
Ngoenha e Jose Castiano, o qual apresenta uma 
proposta para (re)pensar Moçambique, tendo em 
conta a situação no qual se encontra o país. Neste 
contexto, para além das propostas apresentadas 
[na “Terceira via”] por Ngoenha e Castiano, 
defende-se a ideia segundo a qual é fundamental 
estabelecer um Poder Legislativo forte e ético.  
através da definição das funções, competências 
e mecanismos de sua acção [respeitando o 
princípio de separação de poderes] por um lado 
e por outro, através do estabelecimento dos 
critérios sobre como escolher aqueles que devem 
compor e melhor representar a colectividade [no 
Poder Legislativo]. Conforme aponta Locke o 
Poder Legislativo é dos mais supremos poderes 
da República e como tal a sua acção é de capital 
importância, inclusive para o bom funcionamento 
dos restantes poderes. 
PALAVRAS-CHAVE: Poder Legislativo, 
República, Governação, Desenvolvimento.

INTRODUÇÃO 
O presente artigo intitulado “Por uma 

Terceira Via reforçada a partir de um Poder 
Legislativo Forte e Ético” tem por objectivo 
apresentar uma contribuição ao ensaio filosófico 
de Ngoenha e Castiano (2019), o “Manifesto 
por uma Terceira Via”, que constitui uma 
proposta para (re)pensar Moçambique e 
buscar alternativas para a situação na qual se 
encontra, caracterizada fundamentalmente por 
um espectro de desolação e de dissolução. 

Conforme apontam Ngoenha e Castiano 
[no epílogo da obra], o “Manifesto por uma 
Terceira Via” não se pretende que esta seja 
única e nem acabada; e a mesma [obra] não é 
uma proposta de profetas, nem de futurólogos 
que sabem exactamente do que o nosso futuro 
será feito, mas sim, uma modesta proposta de 
pessoas preocupadas com o viver-presente 
e sobretudo o futuro, para além de pessoas 
preocupadas em contribuir para melhor “viver-
juntos”, mas, com a consciência de que só a 
contribuição de todos pode tirar Moçambique 
da turbulência em que se encontra a viver há 
seculos e a partir daí projectar um futuro de 
esperança. 

Ngoenha e Castiano (2019) sublinham 
que a “Terceira via” é uma proposta de reflexão, 
humilde, de contribuição filosófica que necessita 
de ser enriquecida e desafiada com propostas 
melhores, mais consistentes e pertinentes em 
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prol de um Moçambique de paz, integrador, reconciliado e projectado a um futuro em 
que todos tenham espaço e palavra.  É através desta “deixa” [a oportunidade de abrir 
espaço para o enriquecimento da “Terceira via”] que se pretende através deste humilde 
artigo “enriquecer” a proposta de Ngoenha e Castiano, o “Manifesto por uma Terceira 
Via”, trazendo mais um elemento que se vislumbra como chave para a “República” que 
se pretende ter, onde os valores da justiça e liberdades possam continuar a ser exaltados. 

Não há dúvidas de que a proposta ora apresentada [“Terceira via]” vislumbra-
se como fundamental, não apenas como mecanismo para resgatar a justiça social e as 
liberdades herdadas da Primeira e Segunda via, mas acima de tudo, como mecanismos 
para resgatar os valores que visam contribuir para reforçar os valores da unidade, do 
trabalho, da vigilância, entre outros, fundamentais para o alcance do desenvolvimento de 
Moçambique. 

Todavia, para que a “Terceira via” alcance o verdadeiro desiderato é fundamental 
que se estabeleça [também] mecanismos capazes de garantir uma melhor representação 
dos mais nobres interesses de toda a colectividade, bem como, garantir a respectiva 
fiscalização desses interesses, o Poder Legislativo. 

Os Poderes Legislativos, desde a sua génese, foram estabelecidos como sendo as 
únicas instituições imbuídas de um mandato constitucional capaz de escrutinar e fiscalizar 
a acção do Poder Executivo e outros “poderes” numa determinada “Republica”. Ademais, 
estes, são tidos como sendo os únicos actores [numa determinada “Republica”] sobre 
os quais recai o mandato político do público / povo / colectividade para os representar e 
garantir o controlo dos limites estabelecidos na República, bem como da acção do Poder 
Executivo. 

Neste sentido, não se pode pensar numa “Terceira Via” sem pensar no reforço do 
“Poder Legislativo”, o qual, se devidamente estabelecido e representado pode constituir um 
elemento fundamental, não apenas para garantir o “check and balance”, mas acima de tudo 
para se tornar-se no “guardião” dos valores da liberdade e da justiça social que se pretende 
resgatar para uma “Terceira Republica”.  

Contudo, a questão que se pode colocar é como garantir que o Poder Legislativo 
para a “Terceira via” se torne de facto no guardião dos valores da liberdade e justiça 
social. Uma resposta antecipada que se pode colocar é a de que o Poder Legislativo 
para a “Terceira via” deve ser forte e imbuído de valores éticos [na forma de estar e ser 
enquanto instituição, bem como, por parte dos seus representantes]. Ou seja, o Poder 
Legislativos, deve ser actuante e composto por representantes devidamente escolhidos e 
capazes de representar o interesse publico, ou ainda capazes de agir em estrita “defesa” 
do maioríssimo interesse de toda a colectividade, aquém representam e sobre os quais 
receberam o mandato, “poder” de os representar.
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O MANIFESTO POR UMA TERCEIRA VIA PROPOSTA DE NGOENHA E 
CASTIANO

O “Manifesto por uma Terceira Via” de Ngoenha e Castiano é um ensaio filosófico 
apresentado sob forma de uma proposta de reflexão sobre Moçambique. 

No “Manifesto por uma Terceira Via”, Ngoenha e Castiano procuram apresentar uma 
proposta face a situação sobre a qual se encontra a “segunda República” [de Moçambique], 
caracterizado por um estado de desolação e dissolução, manifestada por situações de 
injustiça social, ausência, falta de objectivos claros, ausência de um projecto político capaz 
de nortear e encaminhar a “segunda República”. Ou seja, conforme sublinham Ngoenha e 
Castiano (2019), há uma ausência de unidade para projectos colectivos, o que contribuiu 
para faze-se nascer e crescer rapidamente um “monadológico”, isto é, o “individuo-cabrito” 
que começou a prevalecer sobre os valores colectivos. 

Neste contexto, a “Terceira Via” surge como uma proposta que visa contribuir 
para o resgate dos elementos fundamentais trazidos pela “Primeira Via” [ou República] 
e os elementos positivos da “Segunda Via” que se resumem fundamentalmente na busca 
da justiça social [da Primeira Via] e na busca das liberdades políticas e económicas [da 
Segunda Via].

Ngoenha e Castiano (2019), consideram que, até então, Moçambique, teve a 
oportunidade de vivenciar duas Repúblicas [“Vias”], nomeadamente: a primeira República 
implantada logo após a independência nacional [em 1975] e a segunda República 
implantada a partir da adopção do multipartidarismo e da abertura a economia verificada 
com a aprovação de uma nova Constituição [em 1990].

A primeira República, os autores, caracterizam-na como tendo sido vivenciada com 
senso de justiça social, no qual existia a distribuição equitativa junto da sociedade, de 
messianismo político e por uma imposição ideológica. Nesta República [a primeira], Samora 
Machel proclamou-a como sendo socialista. Todavia, a primeira República, é considerada 
como tendo sido de poucas liberdades. 

A segunda República, por seu turno, conforme apontam Ngoenha e Castiano, é 
caracterizada por uma maior liberdade, uma maior abertura política, um incremento da 
tolerância e um maior diálogo. Todavia, nesta segunda República, sente-se a ausência da 
justiça social entre outros valores que já tinham sido conquistados na primeira República. 

Esta situação, de ausência de justiça social, tem sido, conforme apontam Ngoenha 
e Castiano, um dos elementos cruciais que tem contribuído para a manifestação do 
sentimento de frustração por parte da sociedade. 

Neste contexto, Ngoenha e Castiano, propõem uma nova via [a Terceira], que 
serviria como uma forma de responder as frustrações sentidas pela sociedade, a partir do 
resgate dos valores fundamentais e que caracterizam a primeira e a segunda via. 

Neste sentido, a proposta de uma “Terceira via”, segundo Ngoenha e Castiano, seria 
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uma proposta alicerçada na historicidade, na organização e estruturação do Estado, no 
qual se procuraria reconciliar os valores que visam a liberdade e a justiça social, elementos 
considerados [até então] fundamentais na fundação de um Estado. Para tal, apontam os 
mesmos autores, a reconciliação é a condição primordial para o alcance de tal desiderato. 
Uma discussão aberta e o estabelecimento / definição de um rumo a tomar [por via de um 
contrato social] pode constituir a via do processo de reconciliação. 

A “Terceira via”, enquanto proposta de Ngoenha e Castiano, é inspirada num conjunto 
de valores, muitos dos quais já vividos durante a primeira República, a destacar: o sentido 
comunitário, a solidariedade, a unidade e o trabalho. Portanto, a proposta da “Terceira via” 
constitui-se como sendo um resgate dos valores supremos de um Estado de Direito. 

É neste sentido que, Ngoenha e Castiano, consideram fundamental, por via da 
“Terceira via”, estabelecer e/ou (re)estabelecer instituições fortes e capazes de criar leis 
justas e fazê-las respeitar. O seu (re)estabelecimento deve ter em conta o “principio da 
separação de poderes” (Montesquieu). Ngoenha e Castiano, consideram ainda, como 
sendo fundamental, a necessidade melhor escolher os Homens que deverão fazer parte 
dessas instituições [para governar] cujo perfil deve ser baseado nos valores de integridade, 
sentido ético e responsabilidade. 

Contudo, Ngoenha e Castiano buscam em Eduardo Mondlane, o perfil de liderança 
que se afigura como sendo chave para a “Terceira via”. Em Eduardo Mondlane, Ngoenha 
e Castiano, encontram o pragmatismo, a intelectualidade e o sentido aglutinador como 
característica chave e essenciais para garantir uma boa liderança de uma República. 
O reconhecimento atribuído as características de liderança de Mondlane, são também 
corroboradas por Macamo (2021). Para Macamo (2021), Mondlane era um líder nato, com 
autoridade e a capacidade ler os problemas, analisá-los e apresentar soluções.  

    

O PODER LEGISLATIVO COMO ELEMENTO FUNDAMENTAL DA 
“REPUBLICA”

Conforme tem-se referido, a “Terceira via” proposta Ngoenha e Castiano constituem 
uma proposta fundamental para “sair” da actual situação em que Moçambique se encontra. 
Todavia, apesar do reconhecimento da necessidade da “Terceira via”, é fundamental 
reforçá-la através de um Poder Legislativo forte e ético. 

As discussões em torno das funções do Poder Legislativo enquanto parte dos 
poderes do Estado, remontam desde a antiguidade. Entre os vários filósofos e pensadores 
que trouxeram tais discussões destacam-se: Aristóteles, Locke, Montesquieu, Políbio, 
entre outros.  Todavia, é a Montesquieu que se atribui o “mérito” de ter trazido a abordagem 
em torno dos poderes no contexto do Estado Moderno, particularmente no que se refere ao 
estabelecimento de funções distintas e separadas entre os poderes, a teoria da separação 
dos poderes [executivo, legislativo e judicial]. Portanto, as contribuições de Montesquieu, 
trouxeram pela primeira vez, de forma translúcida, a definição das funções do Estado a 
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partir de órgãos distintos e autónomos. 
É neste contexto, que se pretende analisar de forma evolutiva a contribuição do 

Poder Legislativo, enquanto elemento fundamental de uma República / sociedade política, 
a partir da perspectiva de três (3) dos vários filósofos nomeadamente: Aristóteles, Locke e 
Montesquieu. 

Aristóteles, na sua obra “Tratado da Política”, aborda sobre a filosofia do Estado, 
procurando discutir sobre as origens do Estado ou sociedade política, o poder do Estado, 
as principais funções e poderes do Estado, bem como, as formas de governo. Em sua 
obra, Aristóteles, lança as bases para aquilo que hoje é considerado como sendo o direito 
constitucional. 

Relativamente aos Poderes do Estado, Aristóteles considerava que em qualquer 
governo existem três (3) poderes essenciais, a cada um dos quais um bom legislador deve 
dar um lugar conveniente. Para Aristóteles, quando os três poderes se encontram bem 
ordenados o governo vai necessariamente bem e das suas diferenças resultam também as 
diferenças do governo. Neste sentido, para Aristóteles são poderes essenciais do governo: 
o poder deliberativo, o poder executivo e o poder judiciário.  

Para Aristóteles o poder executivo [considerado o segundo poder] seria aquele 
que compreende todas as magistraturas ou poderes constituídos, ou seja, aqueles que 
o Estado tem necessidades para agir, as suas atribuições e a maneira de as realizar. E o 
poder judiciário [considerado o terceiro poder], seria aquele que abrange todas as tarefas 
jurisdicionais.

No que se refere ao poder deliberativo [considerado primeiro poder] é para Aristóteles, 
aquele que deliberava a vida do Estado. Este poder é exercido por uma Assembleia que 
tem por competência decidir sobre a paz e a guerra, fazer alianças e denunciá-las, fazer 
leis e revogá-las, decretar a pena de morte, o desterro e confisco, assim como, pedir 
contas aos magistrados. Segundo Aristóteles, estas deliberações [exercidas pelo Poder 
Deliberativo] são necessariamente da competência dos cidadãos e/ou atribuídas todas a 
alguns encarregados, quer a um só, quer a vários, quer ainda umas a alguns, ou algumas 
a todos, ou algumas a alguns. Neste sentido, sublinha Aristóteles, quando todos são 
admitidos à deliberação e de todas as formas há democracia. Todavia, sublinha Aristóteles, 
existem várias formas [tendo em conta as formas do governo] sobre as quais o Poder 
Deliberativo exerce a sua função.   

A partir da abordagem de Aristóteles pode-se notar que o Poder de Deliberar dentro 
de uma República exerce uma função de capital importância e sobre ele [Poder Deliberativo] 
recaem as decisões fundamentais da República. O Poder Deliberativo constitui-se como 
chave para o pleno funcionamento da República, bem como, para garantir a organização, 
funcionamento e articulação dos demais poderes. 

Na obra “Dois Tratados sobre o Governo”, de Locke, são abordadas as questões 
relativas a organização e funcionamento do Estado, com particular destaque para as 
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questões atinentes a separação de poderes, bem como, a ideia da existência do contrato 
social entre governantes e governados. 

Locke, é considerado um dos primeiros e mais eficazes defensores da liberdade 
dos cidadãos, do estado democrático e da tolerância religiosa. Locke, tal como Aristóteles 
considera que numa República / sociedade política, estão estabelecidos três (3) principais 
poderes nomeadamente: o Poder Legislativo, o Poder Executivo e o Poder Federativo. 

Para Locke, o Poder Executivo [considerado como sendo o segundo poder] é o 
“poder permanente” que cuida da execução das leis que são elaboradas e que permanecem 
vigentes.

Por seu turno, o Poder Federativo [considerado como sendo o terceiro poder], é, 
segundo Locke, aquele que exerce o poder de declaração de guerra e paz, de firmar ligas 
e promover alianças e de garantir todas as transações com todas as pessoas e sociedades 
políticas externas.

Todavia, sublinha Locke, ambos os poderes [Executivo e Federativo] apesar de 
distintos entre si, quase sempre estão unidos. Ademais, apesar de distintos, ambos [os 
poderes] dificilmente podem ser separados e depositados ao mesmo tempo em mãos de 
pessoas diferentes e não subordinadas, na medida em que a força do público poderia 
estar em comandos diferentes, o que poderia contribuir para causar desordem e ruína da 
República / sociedade política.   

No que se refere ao Poder Legislativo, Locke considera-o como sendo o poder 
supremo e fundamental de todas as sociedades políticas [Estado]. O Poder Legislativo, 
aponta Locke, é aquele que tem o poder de fixar diretrizes de como a força da sociedade 
política será empregue para preservar a si e aos seus membros. Este, é um poder sagrado 
e inalterável nas mãos sobre os quais a comunidade tenha depositado. Ademais, sublinha 
Locke, toda a obediência a que alguém pode estar sujeito pelos vínculos mais solenes, 
terminam no poder supremo, que é o Poder Legislativo. 

Neste sentido, não pode, segundo Locke, qualquer outro poder, dispensar os 
membros de uma determinada sociedade da obediência ao Poder Legislativo. 

Contudo, Locke sublinha que, o Poder Legislativo [poder supremo] pode ser 
atribuído a uma pessoa ou a um conjunto de pessoas. Este poder, deve focar-se de entre 
várias funções no seguinte: limitar a sua acção ao interesse do bem público da sociedade;   
não se arrogar ao poder de governar por meio de decretos arbitrários e extemporâneos, 
porém é obrigado a decidir sobre os direitos da sociedade através de leis promulgadas 
e através das pessoas devidamente autorizadas [sobre quem a sociedade concedeu o 
poder para as representar]; não tomar de nenhum homem / sociedade nenhuma parte da 
sua propriedade, sem o seu consentimento, ou seja, não pode, em qualquer que seja a 
sociedade política / Estado agir como bem entenda e dispor arbitrariamente dos haveres 
dos seus súbditos ou tomar qualquer parte destes ao seu bel-prazer; não transferir o poder 
de elaborar leis para outras mãos, na medida em que este é um poder delegado pelo povo 



 
O direito e sua práxis 3 Capítulo 13 138

e aqueles que o detém não podem transmiti-lo a outros sem a autorização do próprio povo; 
ou seja, somente o povo tem o poder de designar a forma da sociedade política, que se da 
através da constituição do legislativo e indicar em que mãos será depositado.   

Por seu turno, Montesquieu, na sua obra “Do Espírito das Leis”, considerada uma 
das mais importantes e reconhecida obra de filosofia política do sec. XVIII, apresenta uma 
reflexão filosófica na qual discorre sobre diversos assuntos que vão desde a religião a 
política, passando pela história e economia. 

É através desta obra que Montesquieu apresenta a sua reflexão em torno das formas 
de governo, bem como, sobre os poderes de um Estado / Governo, particularmente, no que 
se refere a necessidade da separação entre os três (3) principais poderes, nomeadamente: 
o Poder Legislativo, o Poder Executivo e o Poder Judiciário. 

O pensamento de Montesquieu, apresentado através da sua obra representou uma 
abordagem nova relativamente a necessidade de equilíbrio entre os diversos poderes, 
tendo influenciado as sociedades políticas a partir do século XVIII.

Neste contexto, para Montesquieu, em cada Estado existem três (3) tipos de poderes, 
nomeadamente: o Poder Legislativo, o Poder Executor das coisas que dependem o direito 
dos povos [Executivo] e o Poder Executor dos que dependem do direito civil [Julgar]. 

Para Montesquieu, o Poder Legislativo refere-se ao poder através do qual o Príncipe 
ou o Magistrado elabora as leis por um tempo determinado ou para sempre e / ou corrige ou 
revoga as leis anteriormente elaboradas. O Poder Executor seria aquele que faz parte da 
guerra, envia ou recebe embaixadas, estabelece a segurança e previne evasões. 

E o Poder de Julgar é aquele que pune os crimes ou julga os diferendos dos 
particulares. 

Montesquieu, faz uma distinção em relação a necessidade de independência de 
cada um dos poderes em relação ao outro. É fundamental referir que, Montesquieu foi 
um dos grandes defensores da liberdade. E neste contexto considerava que a liberdade 
política num cidadão era a tranquilidade de espírito que provém da opinião que cada um 
tem da sua segurança; e para ter tal liberdade, era fundamental que o governo fosse tal a 
ponto de o cidadão não recear de um outro cidadão. Ou seja, para Montesquieu, o governo 
é um elemento fundamental na garantia dos limites e por essa via das liberdades de cada 
um dos cidadãos. 

Nestes termos, Montesquieu considera que quando o Poder Legislativo está reunido 
juntamente com o Poder Executor, não há liberdades, porque se pode recear que o mesmo 
monarca ou o mesmo senado elabore leis tirânicas para executar tiranicamente.  Não há 
liberdades também, segundo Montesquieu, se o Poder de Julgar não estiver separado do 
Poder Legislativo e do Poder Executor. 

Portanto, sublinha Montesquieu, estaria tudo perdido se o mesmo Homem ou Povo 
exercesse os três poderes: o de fazer as leis, o de executar as resoluções públicas e o de 
julgar os crimes ou diferendos particulares. Daí a necessidade da separação entre os três 
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poderes, ou seja, não os concentrar na mesma ou mesmas pessoas. 
É fundamental sublinhar, conforme aponta Montesquieu que num Estado livre, o 

Poder Legislativo assume uma importância crucial. E nesta perspectiva, Montesquieu 
considera que, apesar do Homem ter uma alma livre e poder ser governado por si mesmo, 
não seria possível que tal acontecesse num Estado dado a vários inconvenientes. Deste 
modo, o Homem / o Povo deve escolher [de entre eles] aqueles que o devem os representar, 
como membros do corpo Legislativo. 

Para Montesquieu, a grande vantagem desse exercício de escolha, é o facto 
de poder-se escolher Homens [provenientes do Povo] capazes de discutir os assuntos 
inerentes a vida do Povo, pois o Povo, não tem de todo essa capacidade, o que constitui 
um dos grandes inconvenientes da democracia. Montesquieu sublinha ainda que o corpo 
de representantes [que irá compor o Poder Legislativo] deve estar focado na elaboração 
de leis, por um lado e por outro, na verificação do grau do cumprimento da execução de 
tais leis. 

Portanto, a partir da abordagem de Montesquieu relativamente aos três poderes 
essências de uma República, fica claro que deve haver uma independência entre os 
poderes e que cada um exerce a sua função. Ademais, tal independência contribui para 
garantir um equilíbrio ou contrabalançar os poderes na República. 

Contudo, a partir das abordagens de Aristóteles, Locke e Montesquieu pode se 
concluir que o Poder Legislativo assume uma função vital e crucial numa República. O 
Poder Legislativo constitui um dos mais importantes poderes na medida em que exerce 
a função não apenas de legislar sobre os assuntos da vida do povo [da República] como 
também pelo facto de recair sobre este a função de controlar a execução das leis aprovadas. 
Ademais, o Poder Legislativo assume-se também como sendo de grande importância pelo 
facto de este ser constituído a partir dos representantes escolhidos [pelo povo / homens] 
de entre vários membros que provém da sociedade. Porém, estes, conforme aponta 
Montesquieu, devem ter a capacidade de melhor discutir sobre os assuntos inerentes a 
vida do povo / da colectividade. 

REFORÇAR A TERCEIRA VIA COM UM PODER LEGISLATIVO FORTE E 
ETICO

Em o “Manifesto por uma Terceira via” Ngoenha e Castiano (2019), propõem um 
conjunto de alternativas alicerçadas na historicidade, na organização e na estruturação do 
Estado. 

Neste contexto, Ngoenha e Castiano (2019), consideram que o apelo do presente 
“Manifesto” pretende buscar fundamentalmente os elementos positivos quer da primeira 
via, assim como, da segunda via e convocá-los como alicerces para a construção da 
“Terceira via”. Ou seja, por um lado, a partir da primeira via busca-se resgatar os valores da 
justiça social, da unidade, do trabalho e da vigilância, sem descurar dos supostos inimigos 



 
O direito e sua práxis 3 Capítulo 13 140

externos e internos, por pensar diferente. E por outro, da segunda via, buscam-se os 
valores da liberdade [política e económica].  

Portanto, e conforme apontam Ngoenha e Castiano (2019), o desafio da “Terceira 
via” é a recuperação dos objectivos da busca da justiça social [da primeira via], da separação 
de poderes [da segunda], incrementando o que não se conseguiu fazer até então com a 
independência dos poderes, a sua fortificação, a criação de leis justas para que os cidadãos 
possam reconhecer nas instituições moçambicanas estruturas que permitam e garantam a 
justiça para todos. 

Ainda como parte do desafio da proposta da “Terceira via”, Ngoenha e Castiano 
(2019) sublinham a necessidade de reconciliação com a história [e entre os moçambicanos], 
bem como, a reestruturação das instituições para que sejam garantes de uma justiça 
efectiva para todos.

Neste sentido, para Ngoenha e Castiano (2019), o estabelecimento de instituições 
transparentes, fortes e justas e compostas por indivíduos conscientes das suas funções 
constituem os pressupostos necessários e indispensáveis para que um povo se possa auto 
governar, ser governado e se reconhecer na governação que delega por mérito a poucos. 
É neste âmbito que se vislumbra fundamental a necessidade de (re)pensar também sobre 
a necessidade de se reforçar a “Terceira via” a partir do estabelecimento de um “Poder 
Legislativo” forte e ético, na medida em que este poderá representar melhor os interesses 
de toda a colectividade [ou da maioria da sociedade] por um lado e por outro, poder-se-á 
constituir como o garante dos valores que buscam o alcance das liberdades e da justiça 
social, os quais constituem os principais desafios para a “Terceira via”. 

Tal como apontam Aristóteles, Locke e Montesquieu, o Poder Legislativo é chave no 
processo de governação da República. O Poder Legislativo é “o poder supremo” (Locke) 
que define os limites capazes de garantir as liberdades individuais e colectivas, bem como, 
a elaboração de leis sobre os assuntos que dizem respeito a vida da sociedade e garante 
a respectiva verificação da sua aplicação. 

No entanto, Aristóteles, Locke e Montesquieu consideram ser necessário que 
o Poder Legislativo seja composto por destacados Homens / cidadãos, escolhidos de 
entre os seus membros [colectividade] e que apresentem um perfil que aponte para:  
conhecimentos sobre os assuntos do povo / sociedade, capacidade de discutir os assuntos 
(Montesquieu), responsáveis e conscientes das suas funções e com espirito ético e com 
interesse na defesa do bem comum [que constitui uma das principais competências do 
Poder Legislativo, enquanto, poder supremo]. 

De notar que recentemente, em Moçambique, aquando da última sessão da 
Legislatura, em 2021 [do Poder Legislativo, a Assembleia da República], foi reportado1 o 
seu desempenho. Tal reporte indicava que Poder Legislativo, no que se refere a produção 
de leis, aprovou cerca de 70 iniciativas de leis, das quais apenas duas (2) teriam sido por 

1 https://www.youtube.com/watch?app=desktop&v=j5SppLvJxnc 

https://www.youtube.com/watch?app=desktop&v=j5SppLvJxnc
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iniciativa do próprio Poder Legislativo. 
As restantes iniciativas foram propostas pelo Poder Executivo [Governo]. Este 

exemplo, ilustra de forma clara e preliminar, alguma fraqueza em relação a capacidade 
do Poder Legislativo em exercer uma das suas mais nobres e fundamentais funções, a 
de elaborar leis sobre os assuntos da vida povo. Ainda no que se refere a capacidade 
do Poder Legislativo, estudos regulares realizados por entidades internacionais2, tem 
demonstrado também a fraqueza que existe ao nível do Poder Legislativo, no que se refere 
ao exercício das funções de escrutínio e fiscalização. Neste contexto, tais fraquezas têm 
sido justificadas, por um lado, pela fraca capacidade dos membros que compõem o Poder 
Legislativo, assim como, as limitações legais “impostas” que de certa forma impedem a sua 
plena actuação e por outro lado, pela fraca capacidade dos seus técnicos que prestam apoio 
e assessoria técnico a esta instituição. Esta fraqueza do Poder Legislativo, quer em temos 
de produção legislativa, assim como, em relação a função de escrutínio e fiscalização, tem 
sido também utilizada como principal móbil que justifica os recentes acontecimentos  em 
torno das “dívidas não declaradas” / “dividas ocultas” contraídas pelo Poder Executivo, 
na medida em que é ao Poder Legislativo sobre o qual recaí as funções de escrutínio e 
fiscalização dos recursos públicos, porém, este não teria tido a capacidade de identificar tal 
situação e chamar a responsabilidade do Poder Executivo em relação a mesma situação. 

Ademais, tem sido frequente e recorrente a demonstração de situações de 
incapacidade do Poder Legislativo, no que tange, ao escrutínio e fiscalização de diversas 
leis e políticas públicas, assim como, das contas públicas. Assim, vezes sem conta, tem 
se observado, de certa forma, uma actuação mais visível por parte das organizações 
da sociedade civil, em “funções” que de certa forma cabem dentro do escopo do Poder 
Legislativo, ou seja, exercendo papeis e “funções” sobre as quais se esperavam que 
fossem exercidas pelo Poder Legislativo. 

Ainda no que tange a necessidade de um Poder Legislativo forte e ético, Ngoenha 
(2021), num dos seus mais recentes artigos intitulados “Do Annus Horribilis (2021) ao 
Annus Mirabilis (2022)?” apresentou quatro importantes teses que devem constituir-se 
como desafios para o ano 2022.

Destas teses, a terceira tese / desafio apresentada por Ngoenha (2021), tem como 
enfoque a necessidade de reforço do Poder Legislativo, ou seja, a necessidade de fortificar 
as instituições e o espírito democrático em Moçambique. E isso, aponta Ngoenha (2021), 
passa por rever / discutir em torno de quem deve representar o Povo no órgão Legislativo, 
por um lado e por outro, como devem ser eleitos os representantes do povo. 

Portanto, para Ngoenha (2021) há uma necessidade de reformar o estatuto dos 
representantes do povo no órgão Legislativo, de modo que estes saibam que devem 
regularmente manter contacto e prestar contas a aqueles que os elegeram e lhes deram a 

2 PEFA – Public Expenditure Financial Accountabilty (https://www.pefa.org/);= ; Índice do Orçamento Aberto (https://
www.internationalbudget.org/open-budget-survey) 

https://www.pefa.org/);=
https://www.internationalbudget.org/open-budget-survey
https://www.internationalbudget.org/open-budget-survey
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responsabilidade de defesa a nível nacional dos seus interesses locais. Ademais, sublinha 
Ngoenha (2021), mais do que os interesses de cada partido representado no órgão 
Legislativo, é fundamental vigorar o espírito de interesse na unidade nacional e do dever 
de cada um contribuir para o progresso do país. Dai o Poder Legislativo, conforme aponta 
Locke, ser o poder supremo e fundamental de todas as sociedades políticas [Estado] e é 
sobre ele que recai as competências de fixar as diretrizes de como a força da sociedade 
política deve ser empregue para preservar a si e aos seus membros.

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A obra o “Manifesto por uma Terceira via” de Ngoenha e Castiano (2019) constitui 

uma importante contribuição para o resgate dos valores que possam contribuir para o 
alcance da justiça social e as liberdades, fundamentais para o desenvolvimento económico 
e social do país. 

Contudo, tendo em conta as várias épocas, os vários filósofos e pensadores em 
torno das questões atinentes as funções do Estado e seus Poderes, todos são unânimes 
em considerar o Poder Legislativo como tendo uma importância crucial para garantir, não 
apenas o equilíbrio de poderes, como também para garantir o alcance do bem comum. 

É sobre o Poder Legislativo que recaem as funções de “deliberar sobre a vida do 
Estado” (Aristóteles) e este assume-se como um poder supremo (Locke) na República. 
Todavia, é fundamental que os membros do Poder Legislativo sejam escolhidos de entre 
os membros da colectividade, sendo que estes, devem ser Homens com capacidades 
para discutir os assuntos inerentes a vida do povo, pois o povo, não tem de todo essa 
capacidade, o que constitui um dos grandes inconvenientes da democracia.

Assim, para a “Terceira via”, conforme propõem Ngoenha e Castiano (2019) é 
fundamental resgatar os valores que possam contribuir para o alcance da justiça social 
e das liberdades. E para tal, de entre vários desafios, é crucial estabelecer instituições 
fortes, transparentes e justas, compostas por indivíduos conscientes das suas funções, 
responsáveis e com um perfil ético. 

Neste contexto, o estabelecimento de um Poder Legislativo forte na sua acção 
e imbuído de valores éticos, quer seja sob ponto de vista institucional, bem com, dos 
membros que a compõem é também um elemento-chave para a “Terceira via”. E para que 
se possa ter um Poder Legislativo forte e ético, é sem dúvida crucial (re)pensar nas suas 
funções, competências e mecanismos de sua acção [respeitando o princípio de separação 
de poderes] por um lado e por outro estabelecer critérios sobre como escolher aqueles que 
devem compor e melhor representar a colectividade [neste poder].  
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